
EDcl no AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1857693 - 
RJ (2021/0077454-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ARY AHMED
ADVOGADOS : TRAJANO RICARDO MONTEIRO RIBEIRO - RJ031200
  MARLI DE OLIVEIRA MARTINS - RJ058459
  DANIEL RENOUT DA CUNHA - RJ073506
EMBARGADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO
ADVOGADO : NATALIA AMITRANO VARGAS DE MENEZES - RJ107684

EMENTA

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. IMPUGNAÇÃO TARDIA, EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, DA DECISÃO DE INADIMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se 
prestando, contudo, ao mero reexame da causa.
2. No presente caso, o embargante não indicou qual teria sido o vício constante do 
acórdão ora embargado que justificasse a oposição dos aclaratórios, carecendo o 
recurso da devida fundamentação, o que impede o conhecimento dos embargos.
3. A tentativa de suprir falha de impugnação, através de embargos de declaração, 
de fundamento do juízo negativo de admissibilidade não impugnado nas razões do 
agravo em recurso especial constitui verdadeira inovação recursal, inviável em 
razão da ocorrência da preclusão consumativa.
4. Embargos de declaração não conhecidos.
 
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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ADVOGADOS : TRAJANO RICARDO MONTEIRO RIBEIRO - RJ031200
  MARLI DE OLIVEIRA MARTINS - RJ058459
  DANIEL RENOUT DA CUNHA - RJ073506
EMBARGADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO
ADVOGADO : NATALIA AMITRANO VARGAS DE MENEZES - RJ107684

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. IMPUGNAÇÃO TARDIA, EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, DA DECISÃO DE INADIMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se 
prestando, contudo, ao mero reexame da causa.
2. No presente caso, o embargante não indicou qual teria sido o vício constante do 
acórdão ora embargado que justificasse a oposição dos aclaratórios, carecendo o 
recurso da devida fundamentação, o que impede o conhecimento dos embargos.
3. A tentativa de suprir falha de impugnação, através de embargos de declaração, 
de fundamento do juízo negativo de admissibilidade não impugnado nas razões do 
agravo em recurso especial constitui verdadeira inovação recursal, inviável em 
razão da ocorrência da preclusão consumativa.
4. Embargos de declaração não conhecidos.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por ARY AHMED em face de 

acórdão proferido pela Segunda Turma deste Tribunal Superior, que restou assim 

ementado (e-STJ fl. 486):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS. ART. 932, III, DO CPC/2015 E ART 253, 
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. PRECEDENTES. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA CORTE ESPECIAL. EARESP Nº 746.775/PR. AGRAVO INTERNO 
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NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial alegando que: a) o 
recorrente não teria indicado os dispositivos infraconstitucionais violados, o 
que atraía a incidência da Súmula nº 284/STF; b) o recorrente não teria 
indicado, quanto ao suposto dissídio jurisprudencial, o dispositivo sobre o 
qual recaía a divergência, o que também atraía a aplicação da Súmula nº 
284/STF.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante não afastou o 
fundamento da decisão de inadmissão do especial acerca da "falta de 
indicação do dispositivo sobre o qual recaía a divergência jurisprudencial", o 
que impede o conhecimento do agravo.
3. Desta forma, não houve impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso, razão pela qual o agravo em recurso 
especial não pode ser conhecido, a teor do art. 932, III, do CPC/2015, bem 
como do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
4. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o EAREsp nº 
746.775/PR, ratificou referido entendimento e estabeleceu a necessidade de 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 
agravo.
5. Agravo interno não provido.

Nas razões dos declaratórios, o embargante alega, em síntese, que a petição de 

agravo em recurso especial transcreveu trechos das razões do recurso especial em que 

teria apontado o dispositivo violado.

Ademais, sustenta que “o dispositivo infraconstitucional violado é o mesmo que 

foi mal interpretado pela Jurisprudência, então inexiste congruência entre a decisão 

denegatória e o conteúdo do RESP. Inexiste deficiência de fundamentação!” (e-STJ fl. 

499).

Aduz que (e-STJ fls. 497/500):
Da decisão agravada
1º - A decisão denegatória de seguimento do RESP se funda em uma 
constatação equivocada constante dos seguintes trechos:
[...]
Do Dispositivo Federal Violado e Mal Interpreatdo
2º - Ocorre que o Embargante às fls. 305 aponta expressamente a violação da 
legislação federal:
[...]
3º - Em trecho anterior elencando os fundamentos da sentença no corpo do 
próprio RESP às fls. 298, o ora embargante destacou que a magistrada 
apontou a legislação que preceituava a manutenção da multa diária:
[...]
5º - O recurso especial se funda no fato de que toda a jurisprudência que 
reduz as astreintes parte do fato de que a ordem judicial foi devidamente 
cumprida, antes de reduzir a pena pecuniária. A hipótese dos autos é diversa, 
porque não foi cumprida a ordem judicial(confirmada por sentença, em sede 
de apelação e até no âmbito do Órgão Especial com trânsito em julgado em 
2016) que dobrou a multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais) para R$ 600, 
00 (seiscentos reais) exigindo o cumprimento integral da concessão da 
segurança com o pagamento das diferenças de gratificações;
6º - O fato é que octogenário Embargante ainda não recebeu as diferenças de 
gratificações cujo valor e direito foram confirmados no próprio acórdão 
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recorrido que reduziu a multa; No caso em exame, o fato é incontroverso 
(inexecução de obrigação de fazer amparada por decisão judicial que 
estipulou multa diária). Decisão judicial que permanece descumprida.
7º - Diante do fato da decisão agravada ter por apoio um equívoco, eis que 
decide aplicar a Súmula 284 do STF por falta de indicação do dispositivo 
violado, quando o mesmo foi expressamente apontado às fls. 305 e cujo teor 
expressamente veda a redução das astreintes sem que a decisão judicial tenha 
sido cumprida:
[...]
8º -O embargante, respeitosamente, concorda com a constatação da Douto 
Relator de que o RESp teve por fundamentos a contrariedade da legislação 
federal e a divergência jurisprudencial, mas o agravo foi preciso em 
transcrever o trecho do Recurso Especial apontando o dispositivo legal tido 
por violado.
[...]
9º - Ora a decisão monocrática repercutiu a decisão denegatória, vejamos:
[...]
O dispositivo infraconstitucional violado é o mesmo que foi mal interpretado 
pela Jurisprudência, então inexiste congruência entre a decisão denegatória e 
o conteúdo do RESP. Inexiste deficiência de fundamentação!
Face ao exposto, espera o Embargante sejam conhecidos e acolhidos os 
presentes Embargos, a fim de lançar luz às questões formuladas, a fim de 
integrar o julgado e reformar o v. acórdão, mediante atribuição de efeito 
infringente, sob pena de ficar caracterizada a violação aos Arts. 11 e 165 do 
CPC e dos princípios constitucionais de direito de petição, ampla defesa, 
devido processo legal e o princípio da inafastabilidade acima apontados.

Impugnação aos embargos de declaração apresentada às e-STJ fls. 506/509.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comparta conhecimento.

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração representam 

recurso de fundamentação vinculada ao saneamento de omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material, não se prestando, contudo, ao mero reexame da causa.

Assim, os declaratórios são cabíveis nos casos estritamente previstos, não se 

prestando a reapreciar a causa, tampouco a reformar o entendimento proferido pelo 

órgão julgador, em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie de recurso. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte:
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. FINALIDADE. REEXAME DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. INDICAÇÃO GENÉRICA. HIPÓTESES DE 
CABIMENTO. REJEIÇÃO.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem 
ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito 
infringente.
2. A reiteração em segundos embargos de declaração dessa mesma ordem de 
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alegações, além de caracterizar o uso inapropriado dos aclaratórios com a 
finalidade de obter o rejulgamento da causa, também configura o manejo com 
intuito protelatório a ensejar a respectiva reprimenda processual.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1507689/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 
12/03/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM AMPARADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
EM RECURSO ESPECIAL. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU 
ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
NÃO CABIMENTO.
1. Hipótese em que ficou consignado que o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria 
insuscetível de ser examinada em Recurso Especial.
2. A Segunda Turma desproveu o recurso com motivação clara e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
3. A fundamentação da embargante denota mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1638232/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OUTORGA DE LICENÇA PARA 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO.
I - Deu-se provimento ao recurso especial do Estado, por se considerar legal a 
limitação administrativa estabelecida no sentido de que, nos locais dotados de 
rede de abastecimento de água potável, os poços de água subterrâneas serão 
tolerados exclusivamente para suprimento com fins industriais ou para uso 
em floricultura ou agricultura.
II - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões já 
analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, 
quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e 
fundamentou sua conclusão.
III - Conforme assentado pelo STJ, "a contradição que enseja os embargos de 
declaração é apenas a interna, aquela que se verifica entre as proposições e 
conclusões do próprio julgado, não sendo este o instrumento processual 
adequado para a correção de eventual error in judicando (...)" (EDcl no AgRg 
nos EREsp 1.191.316/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 
10/5/2013)" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.533.638/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13/9/2016).
IV - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1345403/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 12/05/2017)

No presente caso, o embargante não indicou qual teria sido o vício constante do 

acórdão ora embargado que justificasse a oposição dos aclaratórios, carecendo o recurso 

da devida fundamentação, o que impede o conhecimento dos embargos.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. MULTA 
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AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO SEM INDICAÇÃO DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO. NÃO CONHECIMENTO DOS EMBARGOS.
I - Trata-se de ação que objetiva declaração de inexigibilidade de multa 
aplicada em decorrência de infração ambiental. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a 
sentença foi mantida.
II - A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no sentido de que não 
preenche os requisitos de admissibilidade a petição dos embargos de 
declaração que não indica nenhum dos vícios elencados no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973), caso dos autos, o que, por si só, é suficiente para o não conhecimento 
do recurso, na medida em que a deficiência da argumentação inviabiliza a 
compreensão exata da controvérsia a ser solvida, atraindo a incidência, por 
analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do STF.
III - Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp 1381110/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 16/09/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL, NO ACÓRDÃO EMBARGADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NÃO CONHECIDOS, COM ADVERTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO DE MULTA.
I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 25/09/2018, na vigência do 
CPC/2015.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, "a ausência de indicação, nas razões dos 
embargos declaratórios, da presença de quaisquer dos vícios enumerados no 
art. 1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos aclaratórios por 
descumprimento dos requisitos previstos no art. 1.023 do mesmo diploma 
legal, além de comprometer a exata compreensão da controvérsia trazida no 
recurso. Aplicação da Súmula n. 284 do STF" (STJ, EDcl no AgInt nos 
EAREsp 635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/03/2017). Em igual sentido: STJ, EDcl no AgInt no 
AREsp 865.398/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 08/03/2017.
III. No caso, os Embargos de Declaração não podem ser conhecidos, pois a 
parte embargante não aponta omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material existentes no acórdão embargado, demonstrando mero 
inconformismo com as conclusões do decisum.
IV. Embargos de Declaração não conhecidos, com advertência de imposição 
de multa, em caso de nova oposição de Declaratórios.
(EDcl no AgInt no AREsp 1322454/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 16/11/2018)

Verifica-se que o embargante pretende, na verdade, o rejulgamento da causa, 

procedimento vedado na via eleita.

Por fim, importante destacar que a tentativa de suprir falha de impugnação, 

através de embargos de declaração, de fundamento do juízo negativo de admissibilidade 

não impugnado nas razões do agravo em recurso especial constitui verdadeira inovação 

recursal, procedimento inviável em razão da ocorrência da preclusão consumativa.
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A propósito os seguintes julgados desta Corte:
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. INEXISTENTE. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE 
TODOS OS ÓBICES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO TARDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO QUE NÃO ULTRAPASSA A 
ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo que objetiva o 
reconhecimento do direito do impetrante em proceder ao recolhimento das 
contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades 
ou fundos sem a inclusão dos valores relacionados a férias gozadas, faltas 
justificadas e adicional de transferência, a partir de 5 anos que antecederam o 
ajuizamento da demanda, podendo proceder à compensação ou restituição 
das contribuições recolhidas indevidamente. Na sentença, denegou-se a 
segurança. No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a sentença foi 
mantida.
II - Negou-se seguimento ao recurso especial com base nos óbices de: 
ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro, consonância do acórdão 
recorrido com jurisprudência do STJ e divergência não comprovada. Agravo 
nos próprios autos que não impugna os fundamentos da decisão recorrida. 
Considerou-se que as alegações do agravo em recurso especial são genéricas.
III - A alegação (contrária à jurisprudência dessa Corte) de que a incidência 
do enunciado n. 83 da Súmula do STJ somente se aplicaria quanto à 
interposição do recurso especial fundado na alínea c, não foi analisada porque 
não se entrou no mérito do recurso de agravo em recurso especial, diante da 
sua inadmissibilidade. Portanto, tal discussão, seria posterior ao 
conhecimento do agravo em recurso especial, que não ultrapassou tal óbice 
diante da falta de impugnação dos fundamentos de negativa de seguimento ao 
recurso especial na origem.
IV - Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de 
fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. 
Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1.337.262/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 
21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
7/11/2017.
V - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 
declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; 
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz devia pronunciar-se de 
ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.
VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte: O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).
VII - Quanto aos argumentos relativos à autonomia dos fundamentos de 
interposição do recurso especial, conforme entende a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, cabia à parte agravante trazer referida 
argumentação em sua petição de agravo nos próprios autos e não tardiamente 
na petição de agravo interno.
VIII - A impugnação tardia dos fundamentos de negativa de seguimento ao 
recurso especial não é possível. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 
805.799/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
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julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016; AgInt no AREsp n. 1.006.712/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 
16/3/2017; AgInt no AREsp n. 888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.
IX - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o 
qual o juiz de ofício ou a requerimento devia-se pronunciar, considerando que 
a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou 
sua conclusão.
X - No caso dos autos, vários foram os fundamentos para negar seguimento 
ao recurso especial, e somente em parte deles há repercussão geral 
reconhecida. A parte não impugnou estes fundamentos. Assim, segundo 
entendimento desta Corte "revela-se incabível deferir pedido de 
sobrestamento para aguardar julgamento de mérito do recurso especial que 
não ultrapassa o juízo de admissibilidade" (AgInt no REsp 1226120/SC, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2019, DJe 29/05/2019).
XI - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1395497/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 30/08/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73 (ART. 932, 
III, DO CPC/2015) E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
17/11/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73.
II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não ser 
conhecido o Agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC/73). Nesse sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgRg 
no AREsp 643.218/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/08/2015; EDcl no AREsp 687.741/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 27/05/2015.
III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em 
Recurso Especial, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a 
aplicação do disposto no art. 544, § 4º, I, do CPC/73 - vigente à época da 
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que 
faculta ao Relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou 
que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada", 
bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por 
analogia.
IV. De igual modo, o novo CPC dispõe que "incumbe ao relator (...) não 
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida" (art. 932, III, 
CPC/2015).
V. Com efeito, "conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos termos do 
art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, o conhecimento do agravo em recurso especial 
está condicionado à impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão que nega admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou 
não. Precedentes" (STJ, EDcl no AREsp 419.689/ES, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/06/2016). Em igual sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2012; AgRg no AREsp 450.558/MA, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/02/2014; 
AgRg no AREsp 811.800/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe de 17/03/2016; AgRg no AREsp 770.897/SP, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/11/2015.
VI. Na forma da jurisprudência, "a impugnação tardia dos fundamentos da 
decisão que não admitiu o Recurso Especial (somente por ocasião do manejo 
de Agravo Regimental), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não 
tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em 
vista a ocorrência de preclusão consumativa" (STJ, AgRg no AREsp 
581.718/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
22/10/2014).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1006712/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017)

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 1.857.693 / RJ
Número Registro: 2021/0077454-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00359713220098190000 01258158720098190001 0415352-03.2015.8.19.0001 04153520320158190001
202024513547 4153520320158190001

Sessão Virtual de 15/02/2022 a 21/02/2022

Relator dos EDcl no AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARY AHMED
ADVOGADOS : TRAJANO RICARDO MONTEIRO RIBEIRO - RJ031200

MARLI DE OLIVEIRA MARTINS - RJ058459
DANIEL RENOUT DA CUNHA - RJ073506

AGRAVADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATALIA AMITRANO VARGAS DE MENEZES - RJ107684

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES ESTADUAIS ESPECÍFICAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARY AHMED
ADVOGADOS : TRAJANO RICARDO MONTEIRO RIBEIRO - RJ031200

MARLI DE OLIVEIRA MARTINS - RJ058459
DANIEL RENOUT DA CUNHA - RJ073506

EMBARGADO : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : NATALIA AMITRANO VARGAS DE MENEZES - RJ107684

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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